
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.467.032 - RJ (2014/0167982-9)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO UERJ 
PROCURADOR : RENATA PINHEIRO DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : B DOS S P (MENOR)
REPR. POR : G DOS S 
ADVOGADO : JOSÉ LUIZ ALVES VILELA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DO 
ENSINO MÉDIO. LIMINAR DEFERIDA. MATRÍCULA EM 
INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR. CONCLUSÃO DO 
ENSINO MÉDIO ANTES DA PROLAÇÃO DA SENTENÇA. 
DESCONSTITUIÇÃO DA SITUAÇÃO. RAZOABILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DA DANO À INSTITUIÇÃO DE ENSINO. 
APLICAÇÃO DA TEORIA DO FATO CONSUMADO.
1. A jurisprudência desta Corte não ignora que a conclusão do Ensino 
Médio é, nos termos do art. 44, II, da Lei 9.394/96, requisito essencial 
para que o estudante ingresse no curso de graduação. Todavia, os autos 
registram que o decurso do tempo consolidou a situação fática da parte 
recorrida, que, por meio da concessão de liminar na primeira instância 
(fl. 51), teve concedido o direito de efetuar a matrícula na universidade 
em janeiro de 2012, decisão esta confirmada pela sentença (fls. 155/157) 
e pelo acórdão recorrido (fls. 219/225). 
2. A recorrida informou ter concluído o ensino médio em abril de 2012, 
antes mesmo de ter sido proferida a sentença que concedeu a 
segurança. Nesse contexto, não se mostra razoável, a esta altura, 
desconstituir a situação que ora se vislumbra, consolidada há 
aproximadamente dois anos.
3. Por não se vislumbrar qualquer dano a ser experimentado pela 
instituição de ensino agravante, excepcionalmente, é de se considerar 
consolidada a situação de fato, o que atrai a aplicação da teoria do fato 
consumado, segundo a qual a situação jurídica consolidada com o 
decurso do tempo deva ser respeitada, sob pena de prejudicar 
desnecessariamente a parte, causando prejuízos a sua vida estudantil, e 
afrontar o previsto no art. 462 do CPC. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia 
Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 

Brasília (DF), 04 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.467.032 - RJ (2014/0167982-9)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO UERJ 
PROCURADOR : RENATA PINHEIRO DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : B DOS S P (MENOR)
REPR. POR : G DOS S 
ADVOGADO : JOSÉ LUIZ ALVES VILELA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental manejado contra decisão que negou seguimento ao recurso especial sob o 

fundamento de que o declínio do tempo consolidou a situação da recorrida.

A parte agravante alega, em síntese, que: (I) não pode ser aplicada a teoria do 

fato consumado ao caso, pois, tendo a recorrida apresentado seu certificado de conclusão de 

ensino médio meses após feita a matrícula, resta evidente a afronta às normas editalícias e aos 

princípios da legalidade e impessoalidade; e (II) a teoria do fato consumado só pode ser aplicada 

na hipótese de o estudante freqüentar a instituição de ensino, na qualidade de aluno, por lapso 

temporal considerável. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados:

A jurisprudência desta Corte não ignora que a conclusão do 
Ensino Médio é, nos termos do art. 44, II, da Lei 9.394/96, requisito 
essencial para que o estudante ingresse no curso de graduação. 
Todavia, os autos registram que o decurso do tempo consolidou a 
situação fática da parte recorrida, que, por meio da concessão de 
liminar na primeira instância (fl. 51), teve concedido o direito de 
efetuar a matrícula na universidade em janeiro de 2012, decisão 
esta confirmada pela sentença (fls. 155/157) e pelo acórdão 
recorrido (fls. 219/225). 
Além disso, a recorrida informou ter concluído o ensino médio em 
abril de 2012 (fl. 116), ou seja, antes mesmo de ter sido proferida a 
sentença que concedeu a segurança. Nesse contexto, não se mostra 
razoável, a esta altura, desconstituir a situação que ora se 
vislumbra, consolidada há mais de dois anos.
Outro não foi o entendimento perfilhado por este Superior Tribunal 
ao apreciar casos semelhantes, conforme se depreende dos 
seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ENADE. 
IMPOSSIBILIDADE DE COMPARECIMENTO. EXPEDIÇÃO 
DE DIPLOMA. MANDADO DE SEGURANÇA CONFERIDO 
NA ORIGEM, QUE POSSIBILITOU A COLAÇÃO DE GRAU 
PELO RECORRIDO, EM 16.01.10. SITUAÇÃO 
CONSOLIDADA. TEORIA DO FATO CONSUMADO. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1.   In casu, a liminar concedida em primeira instância 
possibilitou que o estudante obtivesse o diploma de conclusão 
do Ensino Médio em 16.01.10, ou seja, há mais de dois anos. 
Há a cristalização da situação fática em razão do decurso de 
tempo entre a colação de grau e os dias atuais, de maneira 
que a reversão desse quadro implicaria em danos 
irreparáveis ao agravado.
2.   A teoria do fato consumado apoia-se na evidência 
empírica de que o tempo não retrocede - pelo contrário, foge 
irreparavelmente - de sorte que é naturalmente impossível 
regressar-se a situações ultrapassadas, para desconstituir 
relações que se consolidaram como fatos. Precedentes deste 
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STJ na aplicação da teoria do fato consumado.
3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1291328/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 9/5/2012)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. 
ENSINO SUPERIOR. APROVAÇÃO EM VESTIBULAR ANTES 
DA CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO. TEORIA DO FATO 
CONSUMADO.
1. Cuida-se, na origem, de mandado de segurança impetrado 
contra ato do Sr. Reitor da Universidade Federal de 
Uberlândia que impossibilitou o ingresso no ensino superior 
de candidato classificado em processo seletivo de julho/2007 
para o curso de Engenharia Mecatrônica, que, diante do 
cumprimento de 77% da carga horária, frequentou mais de 
75% das aulas e obteve notas acima de 60%, mas deixou de 
apresentar certificado de conclusão do ensino médio, não 
obstante o tenha concluído antes da prolação da sentença.
2. Quanto à apontada negativa de vigência ao art. 535 do 
CPC, nota-se que o órgão a quo ofereceu conclusão 
conforme a prestação jurisdicional solicitada, manifestou-se 
de forma clara e harmônica sobre o eventual direito de 
estudante que comprova conclusão do ensino médio, antes de 
prolatada a sentença no processo judicial, à matrícula em 
curso superior, para o qual logrou aprovação em vestibular.
3. Sobre a aludida violação do art. 53, V, da Lei 9.394/96, 
melhor sorte não socorre a recorrente, vê-se que a matrícula 
na universidade foi deferida pelo acórdão que julgou a 
apelação, em agosto de 2008.
4. A ora recorrente informou às fls. 177/182 que já havia 
concluído o ensino médio em 2007, ou seja, antes mesmo de 
proferido o acórdão que concedeu a segurança.
5. Os autos, portanto, denotam situação de fato consolidada. 
O aluno já concluiu o ensino médio e a matrícula na 
universidade foi deferida em 2008.
6. Recurso especial não provido.
(REsp 1244991/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 1/12/2011)

Destarte, merece subsistir o aresto recorrido.
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial.

Ressalte-se que, conforme se depreende dos autos, a estudante já está há 

aproximadamente dois anos frequentando o curso de Engenharia Civil. Assim, por não se 

vislumbrar qualquer dano a ser experimentado pela instituição de ensino agravante, 

excepcionalmente, é de se considerar consolidada a situação de fato, o que atrai a aplicação da 
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teoria do fato consumado, segundo a qual a situação jurídica consolidada com o decurso do tempo 

deva ser respeitada, sob pena de prejudicar desnecessariamente a parte, causando prejuízos a 

sua vida estudantil, e afrontar o previsto no art. 462 do CPC. A propósito, confiram-se os 

seguintes julgados que corroboram tal entendimento:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. ENSINO 
SUPERIOR. APROVAÇÃO EM VESTIBULAR ANTES DA 
CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO. TEORIA DO FATO 
CONSUMADO.
1. Cuida-se, na origem, de mandado de segurança impetrado contra 
ato do Sr. Reitor da Universidade Federal de Uberlândia que 
impossibilitou o ingresso no ensino superior de candidato 
classificado em processo seletivo de julho/2007 para o curso de 
Engenharia Mecatrônica, que, diante do cumprimento de 77% da 
carga horária, frequentou mais de 75% das aulas e obteve notas 
acima de 60%, mas deixou de apresentar certificado de conclusão 
do ensino médio, não obstante o tenha concluído antes da prolação 
da sentença.
2. Quanto à apontada negativa de vigência ao art. 535 do CPC, 
nota-se que o órgão a quo ofereceu conclusão conforme a 
prestação jurisdicional solicitada, manifestou-se de forma clara e 
harmônica sobre o eventual direito de estudante que comprova 
conclusão do ensino médio, antes de prolatada a sentença no 
processo judicial, à matrícula em curso superior, para o qual 
logrou aprovação em vestibular.
3. Sobre a aludida violação do art. 53, V, da Lei 9.394/96, melhor 
sorte não socorre a recorrente, vê-se que a matrícula na 
universidade foi deferida pelo acórdão que julgou a apelação, em 
agosto de 2008.
4. A ora recorrente informou às fls. 177/182 que já havia concluído 
o ensino médio em 2007, ou seja, antes mesmo de proferido o 
acórdão que concedeu a segurança.
5. Os autos, portanto, denotam situação de fato consolidada. O 
aluno já concluiu o ensino médio e a matrícula na universidade foi 
deferida em 2008.
6. Recurso especial não provido.
(REsp 1.244.991/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 22/11/2011, DJe 1/12/2011)

 Vejam-se, ainda, as seguintes deliberações monocráticas: RESP 1.480.598/SE, 

Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 02/10/2014, RESP 1.425.407/MG, Rel. Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho, Dje 05/05/2014 e RESP 1.298.387/SE, Rel. Ministro Benedito 

Gonçalves, DJe 12/03/2014. 
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Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0167982-9 REsp 1.467.032 / RJ

Números Origem:  00295562520128190001  201425155385  295562520128190001

EM MESA JULGADO: 04/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO UERJ
PROCURADOR : RENATA PINHEIRO DE SOUZA E OUTRO(S)
RECORRIDO : B DOS S P (MENOR)
REPR. POR : G DOS S
ADVOGADO : JOSÉ LUIZ ALVES VILELA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Superior - Matrícula

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO UERJ
PROCURADOR : RENATA PINHEIRO DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : B DOS S P (MENOR)
REPR. POR : G DOS S
ADVOGADO : JOSÉ LUIZ ALVES VILELA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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